


4.1.     Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1.    U+lização de materiais reu+lizáveis na prestação do evento, tanto os didá+cos quanto os para servir as
refeições previstas na proposta.
4.2.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.  Não haverá exigência da garan+a da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, pelas razões
abaixo justificadas: a Nota de Empenho substituirá o contrato.

4.4.   O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

5.    VISTORIA (SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.

6.    MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n.
14.133/2021).

6.1.    O prazo de execução dos serviços será de 04 (quatro) dias, com início em 28/03/2023, na forma que se
segue:
6.1.1.    Terça-Feira, 28 de março de 2023Terça-Feira, 28 de março de 2023:

15h00 às 19h30 - CREDENCIAMENTO

20h00 - PALESTRA DE ABERTURA - Nova Lei de Licitações: como chegamos até aqui e para onde
vamos? Rudimar Reis (Presidente do Grupo Negócios Públicos)

6.1.2.    Quarta-Feira, 29 de março de 2023Quarta-Feira, 29 de março de 2023:

Painel 1 | UMA VISÃO ESTRUTURAL SOBRE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES

08h10 às 08h40 - Regulamentos e sistemas: temos condições de aplicar plenamente a NLL?

08h40 às 09h20 - O mundo “Não-SISG”: uma realidade paralela?

09h20 às 10h00 - PNCP: vitrine de divulgação dos atos ou um portal para o futuro das compras
públicas?

OFICINAS SIMULTÂNEAS - 10h30 às 12h30 e 14h00 às 16h00

Painel 2 | OS COMPRADORES PÚBLICOS NA NLL

16h30 às 17h00 - Um “novo” Pregoeiro?

17h00 às 17h30 - Gestão por competências e segregação de funções: como concre+zar em minha
organização?

17h30 às 18h00 - Carreira de comprador público e estratégias de remuneração: o que é possível?

6.1.3.    Quinta-Feira, 30 de março de 2023Quinta-Feira, 30 de março de 2023:

Painel 3 | QUESTÕES PROCEDIMENTAIS E IMPACTOS DA NLL NO PREGÃO

08h10 às 08h40 - Orçamento secreto: quando é uma boa opção?

08h40 às 09h20 - Modos de disputa e a modelagem da licitação: teremos uma nova forma de licitar?

09h20 às 10h00 - Inversão de fases no pregão: quando e como usar?

OFICINAS SIMULTÂNEAS - 10h30 às 12h30 e 14h00 às 16h00 

16h30 às 18h00 - TALK SHOW

6.1.4.    Sexta-Feira, 31 de março de 2023 Sexta-Feira, 31 de março de 2023:

Painel 4 | O PREGOEIRO E OS ÓRGÃOS DE CONTROLE

08h10 às 08h40 - O que são as tais “linhas de defesa” e onde entra o “Controle Interno”?

08h40 às 09h10 - O papel da assessoria jurídica na NLL: algo mudou?

09h10 às 10h00 - O DIVÃ DO PREGOEIRO

OFICINAS SIMULTÂNEAS - 10h30 às 12h30 e 14h00 às 16h00

16h30 às 17h30 - ARENA CBP: O papel do Tribunal de Contas na construção da NLL

6.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Mabu Thermas Grand Resort, Av. das Cataratas,
3175, Vila Yolanda, Foz do Iguaçu, Paraná.
6.3.    A execução contratual observará as ro+nas abaixo especificadas no item 6.1especificadas no item 6.1. AcréscimoAcréscimo - Adequação ao



objeto.

7.    MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1.    Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quan+dades es+madas e qualidades a seguir estabelecidas definidas emdefinidas em
sua propostasua proposta, promovendo sua substituição quando necessário. AcréscimoAcréscimo - Adequação ao objeto.

8.    (SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.

9.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº
14.133/21)

9.1.    ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
9.1.2.    Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automa+camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples
apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.1.3.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.1.3.1.    O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §1º).
9.1.3.2.    O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).
9.1.4.    O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
9.1.4.1.    A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou en+dade,
desde que devidamente jus+ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da a+vidade (IN 5, art. 44,
§1º)

9.1.5.    O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua
execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
9.1.6.    O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão
da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.1.7.    Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.1.7.1.    A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº
14.133/2021, art. 121, §1º).
9.1.8.    As comunicações entre o órgão ou en+dade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
ato exigir tal formalidade, admi+ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN
5/2017, art. 44, §2º).
9.1.9.    O órgão ou en+dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.1.10.    Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en+dade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º).
9.1.11.    Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF.
9.1.12.    Serão exigidos a Cer+dão Nega+va de Débito (CND) rela+va a Créditos Tributários Federais e à Dívida
A+va da União, o Cer+ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer+dão Nega+va de Débitos Trabalhistas (CNDT),
caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
9.1.13.    (SUPRESSÃO) (SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.

9.2.    DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
9.2.1.    A avaliação da execução do objeto u+lizará outro instrumento subs+tuto para aferição da qualidade da



prestação dos serviços devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a+vidades
contratadas; ou
b) deixar de u+lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u+lizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.
9.2.2.    (SUPRESSÃO) (SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.
9.2.3.    A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
9.2.3.1.    Prestação devida do serviço, no caso do evento 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros.Prestação devida do serviço, no caso do evento 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros.
9.2.4.    Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma+va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a
retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso
se constate que a Contratada:
9.2.4.1.    não produziu os resultados acordados;
9.2.4.2.    deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
9.2.4.3.    deixou de u+lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u+lizou-os
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3.    DO RECEBIMENTO

9.3.1.    Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do encerramento doencerramento do
evento 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros, em conformidade ao disposto na proposta apresentadaevento 18° Congresso Brasileiro de Pregoeiros, em conformidade ao disposto na proposta apresentada, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico.

9.3.1.1.     O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais
técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.
9.3.1.1.1.    Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao
gestor do contrato.
9.3.1.1.2.    O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs+tuir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl+ma e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
9.3.1.1.3.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
9.3.1.2.    No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.
9.3.1.2.1.    quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica
e administra+va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.
9.3.2.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs+tuídos no prazo de 0505
(cinco) dias(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3.3.    Os serviços serão recebidos defini+vamente no prazo de 30 (trinta) dias30 (trinta) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
9.3.3.1.    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais per+nentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
9.3.3.2.    Emi+r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini+vo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e
9.3.3.3.    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs+tuto, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs+tuto . (SUPRESSÃO(SUPRESSÃO
PARCIAL)PARCIAL) - Não se aplica ao objeto.
9.3.4.    O recebimento provisório ou defini+vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança
do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

10.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII,
alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 

10.1.    O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com



fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n.º 14.133/2021art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei n.º 14.133/2021 . 

10.2.    Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a
cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man+do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man+do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
10.3.    A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por
força do ar+go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá+ca de
ato de improbidade administra+va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.4.    Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi+vas Indiretas, o
gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.
10.5.    A tenta+va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
10.6.    O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.
10.7.    Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
10.8.    É dever do fornecedor manter atualizada a respec+va documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
10.9.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
10.10.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi+dos
somente em nome da matriz.
10.11.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
per+nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.
10.12.    Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
10.13.    Habilitação Jurídica:  Habilitação Jurídica: 

10.13.1.    Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade iden+ficada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato cons+tu+vo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercan+s, a cargo da Junta Comercial da respec+va sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.13.2.    (SUPRESSÃO)(SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.

10.13.3.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.
10.14.    Habilitações fiscal, social e trabalhista:Habilitações fiscal, social e trabalhista:
10.14.1.    prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
10.14.2.    prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer+dão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A+va da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles rela+vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
10.14.3.    prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
10.14.4.    declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par+r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar+go 7°,
XXXIII, da Constituição;
10.14.5.    prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus+ça do Trabalho, mediante a apresentação
de cer+dão nega+va ou posi+va com efeito de nega+va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
10.14.6.    prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, rela+vo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.14.6.1.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benedcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Nota Explica+va: A apresentação do Cer+ficado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as



Aprovo o presente Projeto Básico conforme

seus próprios fundamentos:

NILTON NÉLIO COMETTINILTON NÉLIO COMETTI

Ordenador de Despesa do Campus Planaltina

Portaria IFB nº. 514  De 06 / 05 / 2019

exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio Certificado.
10.14.7.    prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.14.7.1.    caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de cer+dão ou declaração da Fazenda respec+va do seu
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
10.15.     (SUPRESSÃO)(SUPRESSÃO) - Não se aplica ao objeto.

11.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 11.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

11.1.1.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 26428 / 158501;
Fonte de Recursos:8100000000;
Programa de Trabalho: 170995;
Elemento de Despesa: 33.90.39-48;
Plano Interno: LGADMP0110N;

11.2.    A dotação rela+va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Brasília-DF, 10 de março de 2023.

Responsável pela elaboração:

THIAGO DA SILVA PASSOS
Coordenador de Aquisições e Contratos – CDAC

IFB – Campus Planaltina

Portaria nº 2064, de 25.08.2017

Ciente e de acordo,

REGINALDO PEREIRA RAMOS
Diretor de Administração e Planejamento - DRAP

IFB – Campus Planaltina

Portaria nº 169, de 03 de fevereiro de 2015
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